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GABINETE DA CORREGEDORIA 

SETOR DE CORREIÇÕES/2016 

 

 

RELATÓRIO  

 

 

PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO JOÃO DE 

MERITI (RJ), com competência em matérias cível e criminal. 
 

JUIZ FEDERAL TITULAR:  DR. MARCOS AURÉLIO SILVA 

PEDRAZAS 

 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: DR. BRUNO ZANATTA 

 

 

Partindo dos levantamentos efetuados para o preenchimento do 

questionário pré-correição, nas informações trazidas pelo relatório produzido 

ao final da última correição, bem como nos mapas estatísticos disponíveis no 

sistema de processamento de dados da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

realizou-se, no período de 18 a 20 de abril de 2016, a correição ordinária 

eletrônica do Primeiro Juizado Especial Federal de São João de Meriti (RJ). 

 

Diante da análise dos dados coletados, seguem as seguintes 

recomendações, que devem ser analisadas e transformadas em ações 

concretas, em prazo razoável, tendo em vista a superação da realidade 

constatada.  

 

 

RECOMENDAÇÕES: 

 

 

- Buscar o cumprimento das Metas do CNJ, atentando para os processos 

listados nos itens respectivos deste relatório;  

 

- Evitar que as próximas sentenças proferidas sejam classificadas como 

“vazias”, promovendo-se o preenchimento de todos os campos do sistema 
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Apolo (campo 'tipo', no canto direito da página) quando do registro do 

movimento de conclusão; 

 

- Dar o devido andamento aos processos parados entre 31 e 60 dias, bem 

como aos processos conclusos com prazo vencido; 

 

- Verificar os processos remetidos aos órgãos externos, com prazos de 

remessa vencidos e ainda não devolvidos; 

 

- Regularizar, no que couber, o lançamento da fase 18 nos processos já 

sentenciados e com trânsito em julgado, sem tal fase informada; 

 

- Promover o registro dos bens apreendidos/acautelados em processos cíveis e 

criminais no sistema Apolo, observando o preenchimento de todos os campos, 

conforme dispõe o artigo 203 §§ 1º e 2º, c/c o artigo 242, caput, ambos da 

CNCR. Efetuar o registro das informações de inserção obrigatória, bem como 

a atualização progressiva dos registros ao longo do tempo, nos moldes dos 

artigos 204 e 242, § 2º, da mesma Consolidação. 

 

Considerando as recomendações supra, deverá ser 

encaminhado à Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das 

providências implementadas.  

 

 

PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

De acordo com a Portaria PR-RJ nº 286, de 03 de março de 

2016, o Procurador da República Dr. Paulo Henrique Ferreira Brito foi 

designado para acompanhar os trabalhos desta correição, sem que, todavia, 

tenha comparecido pessoalmente ao órgão correicionado. 

 

Não houve, por outro lado, designação de representantes pela  

Procuradoria Regional da União da Segunda Região, pela Seccional do Rio de 

Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil, tampouco pela Procuradoria 

Regional da Fazenda Nacional da Segunda Região. 
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Já a Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de 

instada a participar das correições ordinárias, com críticas e sugestões, 

respondeu através do Ofício nº 11 - DPU RJ/SECGABDPC RJ, de 16 de 

fevereiro de 2016, que está impossibilitada de fazê-lo, em razão de graves 

deficiências de ordem material e pessoal. 

 

 

ATUAÇÃO DOS JUÍZES  

(artigo 7º da Resolução CJF nº 01/2008; artigo 1º da Resolução TRF 2ª 

Região nº 26/2009, com redação dada pela Resolução TRF 2ª Região nº 

16/2010) 

 

Os processos são divididos observando-se as normas 

aplicáveis, cabendo ao Juiz Titular os processos pares e, ao Juiz Substituto, os 

processos ímpares.  

 

. Juiz Titular: Marcos Aurélio Silva Pedrazas, atuando no órgão correicionado 

desde 07 de janeiro de 2015 (Ato nº TRF2-ATP-2014/00643, de 18 de 

dezembro de 2014, publicado em 23 de dezembro de 2014). 

 

. Juiz Substituto: Bruno Zanatta, atuando no órgão correicionado desde 09 de 

abril de 2014 (Ato nº TRF2-ATP-2014/00124, de 03 de abril de 2014, 

publicado em 09 de abril de 2014). 

 

 

ORGANIZAÇÃO 

(artigos 107 a 112 da CNCR) 

 

Lotação: 13 

 

Total de Servidores: 12 

 

Analistas Judiciários: 05 

Técnicos Judiciários: 07 

Técnico Judiciário/Segurança: 00 

Auxiliar Judiciário: 00 

 

Estagiários: 02 
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Total de servidores requisitados com vínculo com o serviço público: 02 

 
Fonte: questionário pré-correição. 

 

ACERVO TOTAL  

(artigos 32 a 36 da CNCR) 

 

Acervo 

 

Correição 

julho/2014 

Correição 

abril/2016 

 Cível Crim. Cível Crim.  

Total 2.161 4 2.603 1 

Suspensos 192 0 679 0 

Tramita.  

ajustada 
1.969 4 1.924 1 

Total Geral 

(em tramitação) 
1.973 1.925 

 

 

Fonte: mapa de movimentação processual da 1ª instância, constante do módulo secretaria, no relatório de 

estatística de processos distribuídos, do sistema Apolo, relativo ao período de abril de 2015 a março de 2016. 

 

 

ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS  

(artigo 181 da CNCR) 

 

Total de atos processuais intimados (1º/4/2015 até 31/3/2016): 13.171 

 

Despachos: 8.934 -  Tempo médio de conclusão/intimação: 16 dias 

Decisões: 1.137 - Tempo médio de conclusão/intimação: 18 dias 

Sentenças: 3.100 - Tempo médio de conclusão/intimação: 32 dias 

 

 
Fonte: movimentação processual da 1ª instância/Juizado Especial Federal , constantes do módulo secretaria, 

no relatório de estatística de processos distribuídos, do sistema Apolo. planilha Apolo Excel – intimados. 
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METAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e Metas 

2015 e 2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros Nacionais do 

Judiciário).   

 

 

META 1/2015 

Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos 

no ano corrente.  

 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 

janeiro a dezembro de 2015, foram distribuídos para o órgão correicionado 

2.681 processos e foram julgados 2.211 processos, de modo que o percentual 

de cumprimento da meta foi de 82%. 

 
 

 

 
(quadro resumo atualizado até 17/01/2016) 
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META 2/2015 

Identificar e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 100% dos processos 

distribuídos até 31/12/2010, no 1º e no 2º graus, e 100% dos processos 

distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos distribuídos até 31/12/2012, nos 

Juizados Especiais e Turmas Recursais Federais. 

 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 

janeiro de 2014 a dezembro de 2015, o órgão correicionado cumpriu 100% da 

meta.  

 

 
 

 

 

META 3/2015 

Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação em relação ao ano 

anterior. 
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Não se aplica. 

 

META 4/2015 

Identificar e julgar até 31/12/2015 pelo menos 70% das ações de improbidade 

administrativa distribuídas até 31/12/2013. 

 

Não se aplica. 

 

META 5/2015 

Baixar em 2015 quantidade maior de processos de execução não fiscal do que 

o total de casos novos de execução não fiscal no ano corrente. 

 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 

janeiro a dezembro de 2015, o órgão correicionado cumpriu 121% da meta.  

 

 
 

 

META 6/2015 

Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até 

31/12/2012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau. 

 

Não se aplica. 

 

 

META 7/2015 

Baixar/Julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 

criminais no ano corrente.  
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De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 

janeiro a dezembro de 2015, o órgão correicionado cumpriu 0% da meta.  

 

 
 

 

META 8/2015 

Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% das ações penais 

vinculadas aos crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico 

de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas até 31/12 do penúltimo ano.  

 

Não se aplica. 

 

 
Fonte: mapas extraídos do portal de estatísticas da Segunda Região. 

 

 

AUDIÊNCIAS (1º de abril de 2015 a 31 de março de 2016)  

(artigo 35, inciso I, CNCR) 

 

 

Total: 465 audiências designadas, sendo a primeira de 08 de abril de 2015 e a 

última de 31 de março de 2016. 

 

 
Fonte: agenda de audiências - módulo consultas e relatórios, do sistema Apolo e planilhas Apolo Excel – 

audiências e questionário pré-correição. 
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PROCESSAMENTO DE FEITOS (FÍSICOS/VIRTUAIS) 

 

 

1.INICIAIS  

(artigos 305 a 316 da CNCR) 

 

 

Verificou-se a existência do local virtual denominado 

'INICIAIS - ANALISAR', no qual havia 08 documentos, todos de 15 de abril 

de 2016.  

 

 
Fonte: questionário de autoinspeção. sistema Apolo – módulo secretaria – locais virtuais (autorização de 

usuário) e módulo consultas e relatórios – processos distribuídos. 

 

 

2.BALCÃO DE ENTRADA 

 

 

- Total de documentos: 07, todos com data de entrada de 15 de abril de 2016. 

 

 
Fonte: sistema Apolo – módulo secretaria – locais virtuais (autorização de usuário). 

 

 

3.SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

(artigos 305 a 317 da CNCR) 

 

 

Verificou-se a existência do local virtual denominado 'AG. 

VERIFICAR PREVENÇÃO'', no qual não havia documentos. 

 
 

4.TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO VENCIDO 

(artigo 227 da CNCR) 

 

 

Total: 86 
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Posição em 15/04/2016 

Conclusão até 31/03/2016 

   
Tipo de Conclusão Processos Perc.  /  Total 

Despacho 86 100,00 

Decisão 0 0,00 

Sentença 0 0,00 

Total Geral 86 100,00 

 

Para despacho há mais de 30 dias: 86 

 

Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 

 

00064808020164025160 - concluso em 25 de janeiro de 2016. 

 

01596911020144025160 - concluso em 23 de outubro de 2015. 

 

00043339620074025160 - concluso em 21 de janeiro de 2016. 

 

00020323520144025160 - concluso em 14 de dezembro de 2015. 

 

00262534820154025160 - concluso em 14 de janeiro de 2016. 

 

 

5.PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO 

(artigo 228 da CNCR) 

 

 

5.1.CLASSE EXECUÇÃO FISCAL  

  

Total: 0 

 

 

5.2.OUTRAS CLASSES 

 

Total: 32 
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Posição em 15/04/2016 

Último Movimento até 31/03/2016 

   
Parados há (intervalo de 

dias) 
Processos Perc.  /  Total 

Entre 31 e 60 32 100,00 

Mais de 60 0 0,00 

Total Geral 32 100,00 

 

Entre 31 e 60 dias: 32. 

 

Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 

 

00064808020164025160 - último movimento em 24 de fevereiro de 2016 - 

aguardando devolução de mandado. 

 

01596911020144025160 - último movimento em 24 de fevereiro de 2016 - 

aguardando devolução de ofício. 

 

00043339620074025160 - último movimento em 1º de março de 2016 - 

intimação de despacho. 

 

05002881120154025160 - último movimento em 09 de março de 2016 - 

juntada da petição nº 2016.3002.182791-0. 

 

00522179620154025110 - último movimento em 14 de março de 2016 - 

registro de ato ordinatório no sistema. 

 
Fontes: mapas - planilhas Apolo Excel – conclusos e parados, consulta ao sistema Apolo  – módulo 

secretaria. 

 

 

6.DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA (FÍSICOS E 

VIRTUAIS)  

(artigos 180 e 318 CNCR) 

 

Em 15 de abril de 2016, havia 09 documentos aguardando 

juntada.  
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Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – petições. 

 

 

7.VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE PRAZOS 

JUDICIAIS 

(artigos  42, § 2º, 227 e 228, todos da CNCR)  

 

Verificou-se a existência dos seguintes locais virtuais: 'AG. 

LAUDO PERICIAL', 'AGUARDANDO PUBLICAÇÃO', 'PRAZO AUTOR 

e DEMAIS', 'PRAZO PARA VISTA DE PRECATÓRIO/RPV' e 'PRAZO 

RECURSAL'. 

No local virtual 'AG. LAUDO PERICIAL', há 21 documentos, 

sendo o mais antigo de 08 de abril de 2016, sob o nº 0075722-

63.2015.4.02.5160. 

 

No local virtual 'AGUARDANDO PUBLICAÇÃO', há 11 

documentos, sendo o mais antigo de 14 de abril de 2016, sob o nº 0140148-

84.2015.4.02.5160. 

 

No local virtual 'PRAZO AUTOR e DEMAIS', há 477 

documentos, sendo o mais antigo de 02 de março de 2016, sob o nº 0026253-

48.2015.4.02.5160. 

 

No local virtual 'PRAZO PARA VISTA DE 

PRECATÓRIO/RPV', há 15 documentos, sendo o mais antigo de 29 de março 

de 2016, sob o nº 0500347-96.2015.4.02.5160. 

 

No local virtual 'PRAZO RECURSAL', há 34 documentos, 

sendo o mais antigo de 04 de abril de 2016, sob o nº 0076222-

32.2015.4.02.5160. 

 

 

8.CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, ALVARÁS, 

RPVS, ETC) 

 

Verificou-se a existência dos seguintes locais virtuais: 'AG. 

DEVOLUÇÃO DE OFÍCIO/MANDADO/CARTA PRECATÓRIA/TELEX', 

'EXPEDIR ALVARÁ E HONORÁRIO', 'EXPEDIR 
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OFÍCIO/MANDADO/CARTA PRECATÓRIA' e 'EXPEDIR 

RPV/PRECATÓRIO'. 

 

No local virtual 'AG. DEVOLUÇÃO DE 

OFÍCIO/MANDADO/CARTA PRECATÓRIA/TELEX', há 46 documentos, 

sendo o mais antigo de 24 de fevereiro de 2016, sob o nº 0006480-

80.2016.4.02.5160. 

 

No local virtual 'EXPEDIR ALVARÁ E HONORÁRIO', há 

02 documentos, sendo o mais antigo de 13 de abril de 2016, sob o nº 

0184561-75.2014.4.02.5160. 

 

No local virtual 'EXPEDIR OFÍCIO/MANDADO/CARTA 

PRECATÓRIA', há 01 documento, de 15 de abril de 2016, sob o nº 0043414-

27.2015.4.02.5160. 

 

No local virtual 'EXPEDIR RPV/PRECATÓRIO', há 02 

documentos, sendo o mais antigo de 15 de abril de 2016, sob o nº 0003380-

93.2011.4.02.5160. 

 
Fonte: consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria. – locais virtuais (autorização de usuário). 

 

 

9.PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA  

(artigo 189 e seguintes da CNCR) 

 

-Total: 0. 

 

 

10.PUBLICAÇÕES   

(artigo 181 da CNCR)  

 

 

-Total de processos publicados (entre abril de 2015 e março de 2016): 13.779. 

-Total de boletins: 231. 

-Média de processos/boletins: 59,65 processos. 

-Tempo médio de dias/publicação: 5,62 dias.  

-Boletins pendentes de envio: 0. 
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Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – publicações. 

 

 

11.PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO  

 

Constam 10 processos com prazo vencido, dentre os quais se 

destacam: 

 

Processo Destino 
Data de 

Remessa 

Data final do 

prazo 

Dias 

vencidos 

0000897-95.2008.4.02.5160 INSS 14/10/2008 31/10/2008 2.728 

0182560-64.2014.4.02.5160 INSS 25/6/2015 31/7/2015 264 

0002273-58.2004.4.02.5160 autor 08/10/2015 15/10/2015 188 

0001380-33.2005.4.02.5160 autor 19/10/2015 18/11/2015 154 

0002263-67.2011.4.02.5160 INSS 30/11/2015 07/12/2015 135 

0004267-04.2009.4.02.5110 autor 03/12/2015 14/12/2015 128 

 

Fonte: Apolo – secretaria - relatórios - processos remetidos - prazos vencidos até 20/4/2016. 

 

 

SUSPENSÃO DE PROCESSOS   

(artigos 267 a 269 da CNCR e Lei nº 9.099/95) 

 

-Total de processos suspensos: 679 

 

Motivo da suspensão: 

 

- Aguarda decisão de instância superior: 36 

- Cumprimento precatório/RPV: 117 

- Repercussão Geral (CPC, art. 543-B e § 1º): 526 

 

Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 

 

01002223320144025160 - determinação de suspensão à fl. 220. 

 

01830006020144025160 - determinação de suspensão à fl. 71. 

 

00010043220144025160 - determinação de suspensão à fl. 16. 
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00036643820104025160 - determinação de suspensão à fl. 146. 

 

00011025620104025160 - determinação de suspensão à fl. 172. 

  
Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – suspensos e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria. 

 

 

SENTENÇAS (de junho de 2014 a junho de 2015)  

(Resolução CJF nº 535/2006 e artigos 219 a 221 da CNCR) 

 

-Total: 3.100. 

 

a.Convertidas em diligência: 617 

 

b.Embargos de declaração: 71 

 

c.Com resolução de mérito: 1.710 

 

-homologada a transação: 217 

-pedido improcedente: 719 

-pedido procedente em parte: 224 

-pedido procedente: 266 

-reconhecido prescrição/decadência: 17 

-reconhecimento da procedência do pedido pelo réu: 01 

-pedido procedente com tutela deferida: 154 

-pedido procedente com tutela deferida parcialmente: 02 

-pedido procedente em parte com tutela deferida: 109 

-pedido procedente em parte com tutela deferida parcialmente: 01 

 

d.De de expediente: 01 

 

e.Determina intimação: 01 

 

f.Extinção da punibilidade - decadência/perempção: 01 

 

g.Sem resolução de mérito: 653 

 

h.Vazias: 46 
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Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos, 

cujas sentenças foram classificadas como 'vazias' na planilha Apolo Excel 

intimados: 

 

00022540320144025160 - campo 'tipo' não preenchido no movimento 

'conclusão para sentença' registrado em 12 de fevereiro de 2015. 

 

01566157520144025160 - campo 'tipo' não preenchido no movimento 

'conclusão para sentença' registrado em 12 de fevereiro de 2015. 

 

00260608620154025110 - campo 'tipo' não preenchido no movimento 

'conclusão para sentença' registrado em 30 de abril de 2015. 

 

00016538420134025110 - campo 'tipo' não preenchido no movimento 

'conclusão para sentença' registrado em 26 de março de 2015. 

 

 

00070812320154025160 - campo 'tipo' não preenchido no movimento 

'conclusão para sentença' registrado em 14 de julho de 2015. 

 

 

REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS 

(Res. 535/2006 do CJF, Provimento Conjunto n.º 03, de 12/02/2008, e 

Ofícios Circulares T2-OCI-2010/00004, de 14/12/2009, T2-OCI-

2011/00013, de 22/02/2011 e T2-OCI-2011/00099, de 02/08/2011) 

 

Observa-se que o juízo correicionado classifica 

adequadamente as sentenças, inclusive com inserção dos dados no sistema 

Apolo, de acordo com as determinações da Resolução CJF nº 535/2006 e dos 

artigos 219 a 221 da Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional 

(Provimento nº 11/2011).  

 

Foram examinados, por amostragem, os seguintes processos: 

 

1.Sentenças tipo A 

 

-Regulares: 
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00792016420154025160  

00037234520114025110 

01507048220144025160 

00020306520144025160 

00013897720144025160 

 

2.Sentenças tipo B-1 

 

-Regulares: 

 

01276037920154025160 

00398967320154025160 

00679132220154025160 

05003903320154025160 

01479564320154025160 

 

2.Sentenças tipo B-2 

 

-Regulares: 

 

00367087220154025160 

00025303420144025160 

0063664-28.2015.4.02.5160 

01625148120144025151 

00422671020154025160 

 

3.Sentenças tipo C  

 

-Regulares: 

 

00017814620164025160 

00008195720154025160 

01843321820144025110 

00223682620154025160 

00267653120154025160 

 

4.Sentenças tipo D-4 
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-Regulares: 

 

05011425820154025110 

 
Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – intimados e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria. 

 

 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS)  

(artigo 217 da CNCR) 

 

O órgão correicionado relatou que: "Conforme informado no 

ultimo relatório de inspeção, os feitos com prioridade legal são devidamente 

identificados, mas devido ao grande acervo de matéria previdenciária, na 

maioria de idosos, procura-se trabalhar seguindo a ordem das conclusões 

mais antigas. Caso haja algum pedido de preferência no balcão, o processo 

é, então, processado com maior agilidade." (questionário pré-correição, item 

3.2, às fls. 05/06). 

 

 

LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS NO GABINETE 

 

"Não há processos com mais de 180 (cento e oitenta) dias 

conclusos para sentença. A ordem cronológica é priorizada, embora os que 

exigem maiores análises acabem demorando mais, como, por exemplo, os que 

exigem verificação de tempo de serviço especial, enquanto os processos em 

que houve conciliação e os de extinção sem julgamento do mérito tendem a 

ser sentenciados primeiro." (questionário pré-correição, item 3.4, à fl. 06). 

 
Fonte: questionário pré-correição. 

 

 

EXECUÇÃO (19 de abril de 2016)  

(artigo 333 da CNCR) 

 

 

Execução de sentença Trâmite 

Processos 

 

Com sentença 
Não informada 375 

Natureza executória 1 

Total 376 
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Fonte: portal de estatísticas da Segunda Região - acervo SJRJ. 

 

 

REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO -  RPV E PRECATÓRIO (de 1º de 

abril de 2015 a 31 de março de 2016) 

(artigo 217, inciso II, da CNCR)  

 

a. Físicos: 33. 

b. Eletrônicos: 1.314. 

c. Total de requisições: 1.347. 

d. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 237 dias.  

 

- RPV´s JEF: 1.310 

 

. Cadastrados: 105 

. Conferidos: 02 

. Enviados: 1.200 

. Transmitido com erro: 03 

 

- Precatórios (Parcela única): 37 

 

. Cadastrados: 01 

. Enviados: 36 

 

 

GRANDES DÉBITOS  

(artigos 272 e 273 da CNCR) 

 

Não há. 

 
Fonte: questionário pré-correição. 

 

 

PENHORA ON-LINE: SISTEMA BACENJUD E RENAJUD 

(Resolução CNJ nº 61/2008 e Resolução TRF2 nº 21/2008) 
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O órgão correicionado informou: "Realizada uma penhora 

com transferência no sistema BACENJUD no período de 05/04/2015 a 

05/04/2016, no processo nº 0104337-34.2013.4.02.5160. Existem 02 

processos com penhora online, aguardando a transferência para conta 

judicial: Processos n. 0151063-02-2014.4.02.5170 e 0001992-

57.2013.4.02.5170." (questionário pré-correição, item 4.2.e, à fl. 07). 

 

LEILÕES  

(artigos 270 a 290 da CNCR) 

 

Não houve. 

 

 

BENS CONSTRITOS 

(artigos 356 a 358 da CNCR) 

 

Não há. 

 
Fonte: questionário pré correição e sistema Apolo – módulo secretaria –consultas - bens penhorados. 

 

 

BENS APREENDIDOS/ACAUTELADOS  

(Resolução CJF nº 428/2005 e artigos 242 a 247 da CNCR) 

 

Total de itens acautelados/apreendidos – ativos: 11. 

Total de itens acautelados/apreendidos – baixados: 35. 

 

De acordo com relatório extraído do sistema Apolo, há 11 

processos ativos com bens acautelados/apreendidos, todavia, sem conteúdo 

econômico, tampouco passíveis de perdimento ou expropriação.  

 

Cabe destacar, todavia, a necessidade do correto 

preenchimento de todos os campos no sistema Apolo quando do registro do 

acautelamento de bens, conforme prevê o artigo 203, caput, da CNCR. 

 

No que concerne aos processos baixados, observe-se que deve 

ser deliberada pelo juiz da causa a destinação a ser atribuída ao bem 
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acautelado anteriormente à baixa e ao arquivamento do processo (artigo 204 

da CNCR). 

  
Fonte: questionário pré-correição e sistema Apolo – módulo secretaria – relatórios - relatório de 

material apreendido/acautelado. 

 

 

LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  

(artigos 147 a 151 da CNCR) 

 

O órgão correicionado relatou que os livros e cpastas 

obrigatórios estão regularizados (questionário pré-correição, item 5, à fl. 10). 

 

 

ESPAÇO FÍSICO 

 

"Há o problema do calor, devido ao posicionamento das salas 

do juizado, nas quais incide o sol da tarde, obviamente mais intenso no verão. 

Já foi solicitada a reorganização física das salas ao setor responsável da 

Seção Judiciária Rio de Janeiro, mas ainda não foi recebida a resposta. No 

mais, as instalações são boas." (questionário pré-correição, item 4, à fl. 10). 

 

 

METAS FIXADAS PELO JUÍZO 

 

De acordo com o questionário pré-correição (item 6.2, à fl. 

12), o Juízo Correicionado estabeleceu as seguintes metas de curto, médio e 

longo prazos: 

 

"6.2.1. Três meses: Conseguir regularizar as conclusões para despacho com 

mais de 30 dias. 

6.2.2. Seis meses: Alcançar todos os prazos propostos pela Corregedoria. 

6.2.3. Um ano: Manter as conclusões em menos de 30 dias e as conclusões 

para sentença em 90 dias." 
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